
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 432.511 - RN 
(2013/0380462-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JOSEFA MARIA DE MEDEIROS 
ADVOGADO : ELISANGELA QUEIROZ MOURA DE SOUZA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PAGAMENTO INDEVIDO. 
BOA-FÉ. DEVOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. 

1. Cumpre asseverar que não há nos autos informação da 
existência de tutela antecipada para recebimento do benefício 
previdenciário, conforme alegado pelo agravante.

2. A jurisprudência desta Corte é no sentido da 
impossibilidade dos descontos, em razão do caráter alimentar dos 
proventos percebidos a título de benefício previdenciário, aplicando ao 
caso o princípio da irrepetibilidade dos alimentos. Precedentes. Súmula 
83/STJ.

3. A decisão agravada, ao julgar a questão que decidiu de 
acordo com a interpretação sistemática da legislação, especialmente nos 
termos do art. 115 da Lei n. 8.112/91, apenas interpretou as normas, ou 
seja, de forma sistemática, não se subsumindo o caso à hipótese de 
declaração de inconstitucionalidade sem que a questão tenha sido 
decidida pelo Plenário.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques (Presidente) e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
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Brasília (DF), 17 de dezembro de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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 AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 432.511 - RN 
(2013/0380462-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JOSEFA MARIA DE MEDEIROS 
ADVOGADO : ELISANGELA QUEIROZ MOURA DE SOUZA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS - contra decisão de minha lavra que 
conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial.

A decisão ficou assim ementada: (fls. 142, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. PAGAMENTO INDEVIDO. BOA-FÉ. 
DEVOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL."

Para melhor compreensão da demanda, eis o relatório elaborado no 
decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de agravo apresentado pelo INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL – INSS contra decisão que obstou a subida do 
recurso especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e 
"c", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região assim ementado (fl. 92, e-STJ):

"Previdenciário e Processual Civil. Cessação de benefício 
previdenciário. Ato único, de efeitos permanentes, determinado o 
início do prazo decadencial para a impetração do mandado de 
segurança. Impetração após os 120 dias caducidade. Descontos de 
30% em segundo benefício da autora. Ato que se renova a cada mês, 
não há que se falar em decadência. Apelo e remessa parcialmente 
providos."

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fl. 104, 
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 e-STJ).  

No recurso especial, alega o agravante, preliminarmente, 
ofensa ao art. 535, II, do CPC, porquanto, apesar da oposição dos 
embargos de declaração, o Tribunal de origem não se pronunciou 
sobre pontos necessários ao deslinde da questão.

Alega ofensa aos arts. 273, § 2º, do CC e 115, II, e parágrafo 
único, da Lei 8.213/91.

Sustenta a necessidade de devolução dos valores recebidos 
indevidamente. Assevera que, mesmo diante da boa-fé, os valores 
devem ser restituídos aos cofres públicos, sob pena de 
enriquecimento ilícito.

Sem contrarrazões.

Sobreveio juízo de admissibilidade negativo da instância de 
origem (fls. 123/125, e-STJ), o que deu ensejo à interposição do 
presente agravo."

Nas razões do agravo regimental, o agravante assevera, em síntese, que 
"convém destacar que a discussão trazida à baila diz respeito à restituição de 
valores recebidos POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL PROVISÓRIA, isto é, 
devolução de quantias recebidas em razão de ANTECIPAÇÃO DE TUTELA" (fls. 
155, e-STJ). 

Alega ainda, que "requer seja declarada a inconstitucionalidade dos 
artigos 115 da Lei 8213/91 e 273, § 2º, e 475-O, ambos do CPC, observado o 
requisito formal do art. 97 da Constituição Federal, atentando-se essa Corte para 
o fato de que o Supremo Tribunal Federal já se manifestou sobre a questão e 
considerou CONSTITUCIONAL a restituição de valores recebidos por força de 
decisão judicial revertida" (fls. 159, e-STJ).

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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 AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 432.511 - RN 
(2013/0380462-5)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PAGAMENTO INDEVIDO. 
BOA-FÉ. DEVOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. 

1. Cumpre asseverar que não há nos autos informação da 
existência de tutela antecipada para recebimento do benefício 
previdenciário, conforme alegado pelo agravante.

2. A jurisprudência desta Corte é no sentido da 
impossibilidade dos descontos, em razão do caráter alimentar dos 
proventos percebidos a título de benefício previdenciário, aplicando ao 
caso o princípio da irrepetibilidade dos alimentos. Precedentes. Súmula 
83/STJ.

3. A decisão agravada, ao julgar a questão que decidiu de 
acordo com a interpretação sistemática da legislação, especialmente nos 
termos do art. 115 da Lei n. 8.112/91, apenas interpretou as normas, ou 
seja, de forma sistemática, não se subsumindo o caso à hipótese de 
declaração de inconstitucionalidade sem que a questão tenha sido 
decidida pelo Plenário.

Agravo regimental improvido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendidos pelo agravante, a irresignação não 
merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

Inicialmente, cumpre asseverar que não há nos autos informação da 
existência de tutela antecipada para recebimento do benefício previdenciário, conforme 
alegado pelo agravante.

DA SÚMULA 83/STJ
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 A jurisprudência desta Corte é no sentido da impossibilidade dos 
descontos, em razão do caráter alimentar dos proventos, aliado à percepção de boa-fé, 
percebidos a título de benefício previdenciário, aplicando ao caso o princípio da 
irrepetibilidade dos alimentos. 

Nesse sentido:

"DIREITO PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
INEXIGIBILIDADE DA DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS 
POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL POSTERIORMENTE 
MODIFICADA. INAPLICABILIDADE, NO CASO, DA CLÁUSULA 
DE RESERVA DE PLENÁRIO. RECURSO ESPECIAL DO INSS 
DESPROVIDO.

1. Diante do caráter social das normas previdenciárias, que 
primam pela proteção do Trabalhador Segurado da Previdência 
Social, os pleitos previdenciários devem ser julgados no sentido de 
amparar a parte hipossuficiente e que, por esse motivo, possui 
proteção legal que lhe garante a flexibilização dos rígidos institutos 
processuais.

2. A realidade fática demonstra que o segurado, ao obter a 
concessão de um benefício por força de decisão judicial, acredita que 
o seu recebimento é legítimo, não tendo conhecimento da 
provisoriedade da decisão e da possibilidade de ter que restituir esse 
valor, máxime se essa advertência não constou do título que o 
favoreceu.

3. Em face da boa-fé do segurado que recebeu o aumento do 
valor do seu benefício por força de decisão judicial, bem como em 
virtude do caráter alimentar dessa verba, mostra-se inviável impor 
ao beneficiário a restituição das diferenças recebidas, por haver a 
decisão sido reformada ou por outra razão perdido a sua eficácia. 
Precedentes do STJ.

4. Não há que se falar em declaração de inconstitucionalidade 
do art. 115 da Lei 8.213/91, uma vez que, no caso, apenas foi dado 
ao texto desse dispositivo interpretação diversa da pretendida pelo 
INSS.

5. Recurso Especial do INSS desprovido."
(REsp 1.356.427/PI, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Primeira Turma, julgado em 18.4.2013, DJe de 29.4.2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESTITUIÇÃO DE PARCELAS PREVIDENCIÁRIAS. 
VERBA DE NATUREZA ALIMENTAR RECEBIDA DE BOA-FÉ 
PELA PARTE SEGURADA. IRREPETIBILIDADE.

1. Segundo a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 
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 'A reclamação não integra o rol das ações constitucionais destinadas 
a realizar o controle concentrado e abstrato de constitucionalidade 
das leis e atos normativos. É medida processual que somente opera 
efeitos inter partes, não ostentando efeito geral vinculante.' (REsp 
697.036/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 
4/8/2008).

2. Ainda na forma dos precedentes desta Corte, incabível a 
restituição de valores indevidamente recebidos por força de erro no 
cálculo, quando presente a boa-fé do segurado.

3. Ademais, no caso dos autos, há de ser considerado que as 
vantagens percebidas pelos beneficiários da Previdência Social 
possuem natureza alimentar, pelo que se afigura a irrepetibilidade 
desses importes.

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 33.649/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta 

Turma, julgado em 13.3.2012, DJe 2.4.2012.)

"ADMINISTRATIVO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
PAGAMENTO INDEVIDO. BOA-FÉ. DEVOLUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ.

A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido da 
impossibilidade dos descontos, em razão do caráter alimentar dos 
proventos, percebidos a título de benefício previdenciário, aplicando 
ao caso o Princípio da Irrepetibilidade dos alimentos. Precedentes. 
Súmula 83/STJ.

Agravo  regimental improvido."
(AgRg no Ag 1.421.204/RN, Rel. Min. Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 27.9.2011, DJe 4.10.2011.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO PERCEBIDO A TÍTULO DE 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, POSTERIORMENTE REVOGADA. 
NATUREZA ALIMENTAR. IRREPETIBILIDADE.

1. As verbas previdenciárias, de caráter alimentar, percebidas 
antecipadamente por meio da concessão de tutela judicial, não são 
objeto de repetição.

2. Agravo regimental ao qual se nega provimento."
(AgRg no Ag 1.352.339/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, Sexta Turma, julgado em 28.6.2011, DJe 3.8.2011.)

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie a Súmula 
83/STJ, verbis:
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 "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, também, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional. Confiram-se os excertos dos seguintes julgados:

"1. O Enunciado nº 83 da Súmula desta c. Corte também se 
aplica aos recursos interpostos sob o fundamento do art. 105, III, 
alínea 'a', da Constituição Federal. 2. O entendimento adotado pelo 
e. Tribunal de origem encontra-se em consonância com a 
jurisprudência firmada nesta Corte Superior de Justiça."

(AgRg no Ag 921.314/RJ, Rel. Juiz Federal convocado Carlos 
Fernando Mathias, Segunda Turma, julgado em 25.3.2008, DJ 
15.4.2008, p. 1).

Quanto à declaração de inconstitucionalidade, a decisão agravada, ao 
julgar a questão que decidiu de acordo com a interpretação sistemática da legislação, 
especialmente nos termos do art. 115 da Lei n. 8.112/91, apenas interpretou as normas, 
ou seja, de forma sistemática, não se subsumindo o caso à hipótese de declaração de 
inconstitucionalidade sem que a questão tenha sido decidida pelo Plenário.

Neste sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A 
DECISÃO AGRAVADA. PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL 
CIVIL. ART. 535 DO CPC. INDICAÇÃO GENÉRICA. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. VALORES RECEBIDOS DE 
BOA-FÉ. DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. AÇÃO 
RESCISÓRIA. DEVOLUÇÃO DOS VALORES. IMPOSSIBILIDADE. 
CARÁTER ALIMENTAR DA VERBA.

1. A Autarquia agravante não trouxe argumentos novos 
capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão 
agravada, razão que enseja a negativa de provimento ao agravo 
regimental.

2. Configura deficiência de fundamentação do recurso especial 
a alegação genérica de violação do art. 535 do CPC, sem 
particularização dos pontos em que o acórdão estaria, de fato, 
omisso, contraditório ou obscuro, incidindo, por analogia, a Súmula 
284 do STF.

3. A 3ª Seção desta Corte Superior pacificou sua jurisprudência 
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 em relação à matéria ventilada no presente recurso, pois entende 
pela impossibilidade de restituição dos valores recebidos de boa-fé 
pelos segurados da Previdência Social, por força de decisão 
transitada em julgado, que posteriormente veio a ser rescindida, em 
razão do caráter alimentar dos proventos recebidos a título de 
benefício previdenciário.

4. Não há se falar em declaração de inconstitucionalidade do 
art. 115 da Lei n. 8.213/91, uma vez que, na hipótese dos autos, 
apenas foi dado ao texto desse dispositivo legal interpretação diversa 
da pretendida pelo INSS.

5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no Ag 819.624/AL, Rel. Desembargador Vasco Della 

Giustina (Convocado do TJ/RS), Sexta Turma, julgado em 10/04/2012, 
DJe 18/04/2012)

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento que pudesse 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0380462-5 AREsp 432.511 / RN

Número Origem: 00003801220104058402

PAUTA: 17/12/2013 JULGADO: 17/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JOSEFA MARIA DE MEDEIROS
ADVOGADO : ELISANGELA QUEIROZ MOURA DE SOUZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JOSEFA MARIA DE MEDEIROS
ADVOGADO : ELISANGELA QUEIROZ MOURA DE SOUZA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Eliana Calmon 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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